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Artigo I
Objeto

O presente concurso público tem por objeto a celebração do contrato da 
empreitada de “Adaptação da escola primária de Sandim a Albergue de 
Peregrinos”.  
O concurso público não compreende a adjudicação por lotes. 

Artigo II
Entidade adjudicante

1. A entidade adjudicante do concurso público é o Município de Vinhais, com 
sede na Rua das Freiras, n.º 13, 5320-326 Vinhais, Pessoa coletiva número 
501 156 003 e com os seguintes contactos para efeito do presente 
concurso: 
Telefone: +351 273 770 300; 
Fax: +351 273 771 108 
Correio Eletrónico: geral@cm-vinhais.pt; 
Plataforma eletrónica: http://www.acingov.pt; 
Website oficial: http://www.cm-vinhais.pt

A decisão de contratar foi tomada por decisão do Sr. Presidente da Câmara 
Municipal/ Câmara Municipal de Vinhais, no dia __/___/_____.
O fundamento da escolha do concurso público sem publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia é realizado, nos termos do artigo 19.º, do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), com fundamento no critério valor. 

Artigo III
Documentos do procedimento e plataforma eletrónica

1. O processo do presente procedimento é constituído pelas seguintes peças: 

a) Anúncio publicado no Diário da República; 
b) Programa de Procedimento; 
c) Caderno de Encargos. 

1. As peças do procedimento estão integralmente disponibilizadas na 
Plataforma Eletrónica de Contratação Pública acinGov acessível através do 
sítio eletrónico http://www.acingov.pt, desde a data da publicação do 
anúncio do presente concurso público no Diário da República. 

2. Os interessados podem descarregar gratuitamente as peças do 
procedimento a partir da plataforma eletrónica referida no número anterior, 
devendo para tanto proceder ao registo prévio de acordo com as indicações 
constantes da mesma. 

3. O procedimento é sujeito a anúncio publicado no Diário da República. 
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Artigo IV
Consulta do processo 

O processo relativo ao presente concurso público pode ser consultado, até ao 
termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, na plataforma 
identificada no n.º 2 do artigo anterior, bem como entre as 09:00h e as 17:00h 
de cada dia útil, salvo interrupções normais de expediente, nas instalações da 
morada indicada no n.º 1 do artigo 2.º do presente programa de procedimento. 

Artigo V
Esclarecimentos, erros e omissões das peças procedimentais

1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os 
interessados podem solicitar os esclarecimentos necessários à boa 
compreensão e interpretação das peças do procedimento, por escrito, 
através da plataforma eletrónica, e, no mesmo prazo, devem apresentar 
uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e 
omissões das peças do procedimento detetados. 

2. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das 
propostas: 
a) O júri, por escrito, através da plataforma eletrónica, deve prestar os 

esclarecimentos solicitados; 
b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os 

erros e omissões identificados pelos interessados, considerando-se 
rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele 
expressamente aceites. 

3. O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos 
do suprimento de cada um dos erros ou das omissões aceites nos termos 
do disposto na alínea b) do número anterior. 

4. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão 
competente para a decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à 
retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, bem como 
prestar esclarecimentos, no mesmo prazo referido no n.º 2, ou até ao final 
do prazo de entrega das propostas, devendo, neste caso, atender-se ao 
disposto no artigo 64.º do CCP. 

5. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros 
e omissões detetados pelos interessados serão disponibilizados na 
plataforma eletrónica referida no n.º 2 do Artigo 3.º e juntos às peças do 
procedimento que se encontram patentes para consulta, fazendo parte 
integrante destas, sendo notificados do facto todos os interessados que as 
tenham obtido. 

6. Quando haja prorrogação do prazo para a entrega das propostas, de acordo 
com o definido no n.º 4 do artigo 64.º do CCP, a mesma será publicitada no 
Diário da República. 

Artigo VI
Proposta 

1. A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 
a) Declaração conforme a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP. 
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b) Proposta de Preço elaborada em conformidade com o modelo do 
ANEXO I do presente Programa do Procedimento; 

c) Lista dos Preços Unitários (LPU) de todas as espécies de trabalho 
previstas no projeto, conforme o ANEXO III do presente Programa do 
Procedimento, com o ordenamento dos mapas resumo de quantidades 
de trabalho, de acordo com o n.º2 do artigo 57º do CCP; 

d) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra, incluindo 
a descrição dos trabalhos e dos ensaios a realizar, abordando as 
soluções construtivas para a execução dos diversos trabalhos; 

e) No caso de o Concorrente ser constituído por um agrupamento de 
empresas, declaração conforme modelo apresentado no ANEXO II do 
presente Programa do Procedimento (Acordo – Promessa de 
Constituição); 

f) Documento comprovativo dos poderes de assinatura e de vinculação do 
concorrente por parte de quem assina a proposta, designadamente 
certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor. 

2. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o 
Concorrente apresente por os considerar indispensáveis para os efeitos do 
disposto na parte final da alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP. 
3. O preço da proposta será expresso em euros, com duas casas decimais e 
não inclui o imposto sobre o valor acrescentado (IVA). 
4. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos 
em língua portuguesa. 
5. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos da proposta 
estiverem redigidos em língua estrangeira, deve o concorrente fazê-los 
acompanhar de tradução devidamente legalizada. 

Artigo VII
Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

Artigo VIII
Prazo para apresentação das propostas 

As propostas devem ser diretamente apresentadas na plataforma eletrónica 
identificada no n.º 2 do Artigo 3.º do presente Programa de Procedimento, até 
ao dia e hora fixado no anúncio publicado no Diário da República.

Artigo IX
Modo de apresentação das propostas 

1. Os documentos que constituem as propostas devem ser apresentados na 
plataforma eletrónica referida no n.º 2 do Artigo 3.º do presente Programa de 
Procedimento, devendo individualmente ser assinados eletronicamente, não 
bastando, sob pena de exclusão da proposta, a mera assinatura eletrónica de 
um ou vários ficheiros de compressão que contenham mais do que um dos 
documentos exigidos. 
2. A assinatura eletrónica referida no número anterior deve ser aposta 
mediante a utilização de um certificado digital que reúna os seguintes dois 
pressupostos: 
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a) Seja um certificado de assinatura eletrónica qualificada; 
b) Contenha as informações que permitem relacionar o assinante com a 
sua função e poder de representação do concorrente. 

3. Nos casos em que o certificado de assinatura eletrónica qualificada não 
possa relacionar diretamente o assinante com a sua função e poder de 
assinatura, deve o concorrente, sob pena de exclusão da proposta, instruir a 
proposta com um documento, dotado de fé pública, que permita comprovar os 
poderes de representação de que o assinante dispõe. 
4. No caso de a proposta ser apresentada por um agrupamento concorrente, a 
assinatura eletrónica a que se referem os n.ºs 1 e 2 deve ser aposta pelo 
representante comum, mediante a utilização de um certificado digital que 
cumpra os requisitos previstos nos n.ºs 2 e 3 deste artigo caso em que devem 
ser juntos ao documento os instrumentos de mandato emitidos por cada um 
dos seus membros ou, não existindo representante comum, devem ser 
assinados por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

Artigo X
Prazo da obrigação de manutenção da proposta 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da data do termo do prazo fixado para a 
apresentação das propostas, que se prorroga sucessivamente por períodos de 
30 dias no caso de, no decurso de cada período, os Concorrentes nada 
declararem em contrário.

Artigo XI
 Esclarecimentos a prestar pelos Concorrentes 

1. Sempre que o júri do concurso tenha quaisquer dúvidas, designadamente, 
sobre aspetos das propostas que sejam considerados relevantes para 
efeitos de análise e avaliação das mesmas, poderá exigir dos concorrentes, 
bem como solicitar a outras entidades, todos os documentos e elementos 
de informação, inclusive de natureza contabilística, necessários para o 
esclarecimento dessas dúvidas. 

2. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes fazem parte integrante 
das respetivas propostas, desde que não contrariem os elementos 
constantes dos documentos que as constituem, não alterem ou completem 
os respetivos atributos nem visem suprir omissões que determinam a sua 
exclusão nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 70.º do 
CCP. 

Artigo XII
Critério de adjudicação e critério de desempate 

1. O critério de adjudicação da empreitada é o da proposta economicamente 
mais vantajosa, na modalidade de monofator, densificado pelo único aspeto 
da execução do contrato a celebrar, o preço. 
2. Tendo em conta o indicado no número anterior, se subsistir um empate, a 
hierarquização das propostas far-se-á tomando por referência, de forma 
sucessiva, o concorrente que apresente o mais baixo preço para a execução 
dos trabalhos nos capítulos seguintes, constantes da lista de preços unitários: 
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a) Capítulo 1.2 – Envolvente Exterior; 
b) Capítulo 1.3 – Envolvente Interior; 

Artigo XIII
Relatório preliminar 

1. Após a análise das propostas, o júri elabora um relatório preliminar, no qual 
propõe fundamentadamente a exclusão das propostas: 
a) Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado para a sua 
apresentação; 
b) Que sejam apresentadas por concorrentes relativamente aos quais a 
entidade adjudicante tenha conhecimento que se verifica alguma das situações 
previstas de impedimento; 
c) Que não sejam constituídas por todos os documentos ou que os mesmos 
não se encontrem elaborados nos termos exigidos no presente Programa de 
Procedimento; 
d) Que não observem as formalidades do modo de apresentação das 
propostas fixadas nos termos do disposto no artigo 62.º do CCP; 
e) Que não apresentem um preço para cada artigo previsto; 
f) Que não sejam redigidas em língua portuguesa ou acompanhadas de 
tradução devidamente legalizada; 
g) Que sejam apresentadas como variantes; 
h) Que sejam constituídas por documentos falsos ou nas quais os concorrentes 
prestem culposamente falsas declarações; 
i) Cuja análise revele alguma das situações previstas no n.º 2 do artigo 70.º do 
CCP, com as necessárias adaptações. 
2. O relatório preliminar é notificado aos concorrentes, os quais poderão 
exercer o seu direito de audiência prévia no prazo de 5 (cinco) dias, de acordo 
com o previsto no artigo 147.º do CCP. 

Artigo XIV
Relatório final 

1. Cumprido o disposto no artigo anterior, o júri elabora um relatório final 
fundamentado, no qual pondera as observações efetuadas pelos concorrentes, 
mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar, 
podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, 
a ocorrência de qualquer dos motivos previstos no n.º 1 do artigo anterior. 
2. No caso previsto na parte final do número anterior, o júri procede a nova 
audiência prévia, nos termos previstos no n.º 2 do artigo anterior. 

Artigo XV
Adjudicação

1. A decisão de adjudicação é notificada a todos os concorrentes em 
simultâneo. 
2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação o adjudicatário é 
notificado para: 
a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos no Artigo 16.º do presente 
programa de procedimento; 
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b) Prestar caução em conformidade com o disposto no n.º 1 do Artigo 17.º do 
presente programa de procedimento; 
c) Pronunciar-se sobre a minuta do contrato; 
d) Confirmar no prazo para o efeito fixado, os compromissos assumidos por 
terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta 
adjudicada. 
3. As notificações referidas nos números anteriores são acompanhadas do 
relatório final de avaliação das propostas. 

Artigo XVI
Documentos de habilitação 

1. No prazo de 10 (dez) dias a contar da data da notificação da decisão de 
adjudicação, o adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de 
habilitação: 
a) Declaração emitida conforme alínea a) do n. º1 do artigo 81.º do CCP; 
b) Documento comprovativo da situação regularizada relativamente a 
contribuições para a Segurança Social em Portugal ou, se for o caso, no 
Estado de que seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento 
principal; 
c) Documento comprovativo da situação regularizada relativamente a impostos 
em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que seja nacional ou no qual se 
situe o seu estabelecimento principal; 
d) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para 
identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou 
gerência que se encontrem em efetividade de funções; 
e) Certificado do registo criminal do adjudicatário, bem como dos titulares dos 
órgãos sociais de administração, direção ou gerência e estes se encontrem em 
efetividade de funções; 
f) Documento comprovativo da titularidade de alvará ou certificado de 
empreiteiro de obras públicas, contendo a seguinte habilitação: 6.ª 
subcategoria da 2.ª categoria e da classe correspondente ao valor global da 
proposta. 

2. Caso o adjudicatário revista a forma de um agrupamento: 
a) Os documentos de habilitação previstos nas alíneas a), b), c), d), e e) do n.º 
1 devem ser apresentados por todos os seus membros; 
b) Os documentos de habilitação previstos na alínea f) do n.º 1 devem ser 
apresentados por todos os membros do agrupamento cuja atividade careça da 
sua titularidade. 
3. O adjudicatário deve apresentar cópia dos documentos de habilitação 
referidos no n.º 1 através da plataforma eletrónica identificada no n.º 2 do 
Artigo 3.º do presente programa de procedimento. 
4. Quando os documentos de habilitação exigidos se encontrem disponíveis na 
Internet, o adjudicatário pode, em substituição da apresentação da sua 
reprodução, indicar o endereço do sítio onde aqueles documentos podem ser 
consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, desde que 
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os referidos sítio e documentos dele constantes estejam redigidos em língua 
portuguesa. 
5. O adjudicatário não tem de apresentar os documentos previstos nas alíneas 
b), c) e d) do n.º 1 se estiver registado no Portal Nacional de Fornecedores do 
Estado, disponível em www.pnfe.impic.pt. 
6. Todos os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua 
portuguesa. 
7. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação 
estiverem redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário fazê-los 
acompanhar de tradução devidamente legalizada. 
8. Caso se verifique um facto que determina a caducidade da adjudicação nos 
termos do n.º 1 do artigo 86.º do CCP e esse facto não seja imputável ao 
adjudicatário, este dispõe de um prazo adicional para a supressão das 
irregularidades detetadas, a conceder em função das razões indicadas, de até 
5 dias, sob pena de caducidade da adjudicação. 
9. Antes da celebração do contrato o adjudicatário deve, ainda, apresentar, os 
seguintes documentos sob pena de caducidade da adjudicação nos termos do 
artigo 87.º-A do CCP: 
a) A identificação do Diretor de Obra acompanhada pelo respetivo Termo de 
responsabilidade por este subscrito; 
b) Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil válido, 
respeitante ao Diretor de Obra, nos termos do artigo 24.º da Lei n.º 31/2009, de 
3 de julho, na sua atual redação; 
c) Comprovativo de contratação, por vínculo laboral ou de prestação de 
serviços, do Diretor de Obra; 
d) Comprovativo e número de inscrição em organismo ou associação 
profissional, do Diretor de Obra; 
e) Comprovativos da qualificação do técnico designado para as funções de 
Diretor de Obra, através do Sistema Eletrónico de Reconhecimento de 
Atributos Profissionais com o Cartão de Cidadão a que se refere o artigo 51.º 
da Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, quando aplicável; 
f) No caso de a adjudicação recair sobre proposta apresentada por 
agrupamento, deve ainda apresentar documentos comprovativos da 
associação dos membros do agrupamento adjudicatário na modalidade de 
consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, nos termos do 
disposto no Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de julho ou de agrupamento 
complementar de empresas, previsto no Decreto-Lei n.º 430/73, de 25 de 
agosto; 

Artigo XVII
Caução 

1. Para garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações o 
adjudicatário deve prestar uma caução no prazo de 10 (dez) dias a contar da 
notificação da decisão de adjudicação, no valor de 5 % (cinco por cento) do 
preço contratual, com exclusão do Imposto sobre o Valor Acrescentado. 
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2. A caução é prestada por garantia bancária, seguro-caução, ou por depósito 
em dinheiro ou títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, em conformidade 
com CCP. 
3. O depósito em dinheiro ou em títulos efetuar-se-á em Portugal e em 
qualquer instituição de crédito, à ordem da entidade que for indicada pelo Dono 
da Obra, devendo ser especificado o fim a que se destina. 
4. Quando o depósito for efetuado em títulos, estes serão avaliados pelo 
respetivo valor nominal, salvo se, nos últimos 3 (três) meses, a média da 
cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação será 
feita em 90 % (noventa por cento) dessa média. 
5. Será dispensada a prestação de caução ao adjudicatário que apresente 
contrato de seguro adequado da execução da obra pelo preço total do 
respetivo Contrato, e também do respetivo projeto, se for o caso, ou que 
apresente documento de assunção de responsabilidade solidária, pelo preço 
total do Contrato, emitidos nos termos previstos no n.º 4 do artigo 88.º do CCP. 

Artigo XVIII
Caducidade da adjudicação 

1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário: 
a) Não apresentar os documentos de habilitação no prazo de 10 (dez) dias 
contados da notificação da decisão de adjudicação, ou da sua prorrogação de 
acordo com o n.º 1 do artigo 86.º do CCP; 
b) Não prestar a caução nos termos exigidos no Artigo 17.º do presente 
programa de procedimento; 
c) Não confirmar os compromissos no prazo fixado para o efeito ou até ao 
termo da respetiva prorrogação. 
2. Constitui ainda causa de caducidade da adjudicação a não apresentação 
dos documentos exigidos no número 9 do Artigo 16.º do presente programa de 
procedimento. 
3. Nos casos previstos nos números anteriores, a adjudicação é realizada à 
proposta ordenada em lugar imediatamente subsequente no relatório final de 
avaliação das propostas. 

Artigo XIX
Minuta do contrato

1. O órgão competente para a decisão de contratar aprova, nos termos dos 
artigos 98.º e 99.º do CCP, a minuta de contrato a celebrar, a qual deve ser 
notificada ao adjudicatário para aprovação. 
2. A minuta do contrato a celebrar, notificada ao adjudicatário em simultâneo 
com a decisão de adjudicação, deve assinalar expressamente os ajustamentos 
propostos. 
3. A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se 
aceites pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não seja 
apresentada reclamação nos 5 (cinco) dias subsequentes à respetiva 
notificação. 
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4. Os ajustamentos que sejam aceites pelo adjudicatário devem ser notificados 
a todos os concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas. 
5. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por 
fundamento a previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos 
documentos que integram o contrato ou ainda a recusa dos ajustamentos 
propostos. 
6. No prazo de 10 (dez) dias a contar da receção da reclamação, o Presidente 
ca Câmara Municipal de Vinhais, notifica o adjudicatário da sua decisão, 
equivalendo o silêncio à rejeição da reclamação. 

Artigo XX
Celebração do contrato 

1. O contrato é celebrado preferencialmente em suporte informático e assinado 
por meios eletrónicos, considerando-se outorgado na data da última assinatura, 
ou noutro suporte a indicar posteriormente pela entidade adjudicante. 
2. A entidade adjudicante comunica ao adjudicatário o prazo para a outorga e 
remessa do contrato, com a antecedência mínima de 3 (três) dias. 
3. O incumprimento do prazo concedido para a outorga e remessa do contrato 
pelo adjudicatário é causa de caducidade da adjudicação. 
4. No caso referido no número anterior, o adjudicatário perde a caução 
prestada, devendo a adjudicação ser efetuada à proposta ordenada em lugar 
subsequente no relatório final de avaliação das propostas. 

Artigo XXI
Encargos 

São encargos dos concorrentes as despesas inerentes à elaboração da 
proposta, incluindo as relativas à prestação de caução, bem como todas as 
despesas decorrentes da celebração do contrato. 

Artigo XXII
Dados pessoais 

1. O adjudicatário obriga-se a cumprir a legislação comunitária e nacional 
referente à privacidade e à proteção de dados pessoais, obrigando-se a adotar 
as melhores diligências para a prossecução dos princípios de tratamento de 
dados pessoais. 
2. O adjudicatário obriga-se expressamente a utilizar e salvaguardar a 
informação confidencial, em particular de dados pessoais a que tenha acesso, 
única e exclusivamente para a boa execução do contrato celebrado, devendo 
garantir a execução de medidas técnicas e organizativas adequadas para 
satisfazer o referido no número anterior. 
3. O adjudicatário obriga-se a, por qualquer forma, direta ou indiretamente, não 
divulgar e tomar todas as medidas que estejam ao seu alcance para impedir a 
divulgação e manter a confidencialidade da informação ou documentação 
abrangida pelo dever de sigilo, nos termos dos números anteriores. 
4. O adjudicatário é responsável perante os titulares dos dados pessoais por 
qualquer violação no tratamento dos mesmos, sempre que o âmbito da 
execução do contrato os inclua, devendo ainda comunicar de imediato, sem 
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demoras injustificadas, após ter tido conhecimento da violação dos dados 
pessoais ao Município de Vinhais, sem prejuízo do direito de regresso exercido 
pelo Município de Vinhais relativamente a eventuais coimas aplicadas por 
violação ao regulamento, demais legislação conexa e do contrato celebrado no 
âmbito do presente procedimento, sendo solidariamente responsabilizado por 
qualquer condenação. 
5. No âmbito do contrato, o adjudicatário deve acautelar juntos dos seus 
subcontratados, após autorização, o respeito pelo cumprimento da legislação 
referente à proteção de dados pessoais, fornecendo apenas a quantidade de 
dados pessoais estritamente necessários para a execução do contrato, bem 
como no cumprimento dos princípios dos dados pessoais, vinculando-os aos 
referidos princípios, devendo estar sempre identificados a duração, natureza e 
finalidades do tratamento de dados pessoais, tipo de dados pessoais, 
categorias dos titulares dos dados e os riscos em relação aos direitos e 
liberdades dos mesmos, que devem ser previamente descritos pelo 
subcontratante. 
6. Extinguindo-se o contrato, o adjudicatário e seus subcontratados deverão 
apagar todos os dados pessoais que lhes foram fornecidos pela entidade 
adjudicante para a execução do contrato, eliminando todas as cópias 
existentes com os dados pessoais, com a exceção dos dados que devam ser 
preservados ao abrigo da legislação em vigor. 
7. As comunicações respeitantes a esta matéria deverão ser remetidas para o 
Encarregado de Proteção de Dados através do seguinte endereço eletrónico 
dpo@cm-vinhais.pt

Artigo XXIII
Legislação aplicável 

Em tudo o que se encontrar omisso no presente Programa de Procedimento 
observar-se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos e demais 
legislação complementar aplicável.

Vinhais, _____de _____________________ de _____

O PRESIDENTE DA CÂMARA,
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______________________________

(Dr. Luís dos Santos Fernandes)
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ANEXO I

F ______________________________ (denominação social e sede da 
empresa concorrente ou de cada uma das empresas do agrupamento 
concorrente), titular(es) do(s) alvarás (ou, se for o caso, do(s) certificado(s) de 
inscrição na Lista Oficial de Empreiteiros Aprovados do Estado), 
_______________ (indicar o(s) número(s)), contendo as 
habilitações__________________ (indicar natureza e classe), depois de 
ter(em) tomado conhecimento do objeto da empreitada de “_______________”, 
a que se refere o anúncio datado de ___ de __________ de 20___, obriga(m)-
se a executar os trabalhos que constituem essa empreitada, em conformidade 
com o Caderno de Encargos, no prazo de _____ (por extenso e por 
algarismos) dias, pelo preço de ______________ (por extenso e por 
algarismos, em euros), que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado. 
À quantia supramencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à 
taxa legal em vigor. 
Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 60.º do CCP, o preço global 
acima indicado é composto pelos seguintes preços parciais, relativos aos 
trabalhos que se propõe executar correspondentes às habilitações contidas nos 
alvarás ou nos títulos de registo ou nas declarações emitidas pelo Instituto da 
Construção e do Imobiliário, I.P., nos termos do disposto na alínea a) do n.º 5 
do artigo 81.º do CCP:

Categoria Subcategoria Artigos do 
Mapa de 
Trabalhos 

Valor (€) Membro do 
Agrupamento 
/ 
Subempreitei
ro 

A totalidade 
do articulado 

Mais declara(m) que renuncia(m) a foro especial e se submete(m), em tudo o 
que respeita à execução do seu contrato, ao que se achar prescrito na 
legislação portuguesa em vigor. 

Data __________ 
Assinatura(s) ________________
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ANEXO II
MODELO DE ACORDO-PROMESSA DE CONSTITUIÇÃO 

F, ____________________ (indicação das empresas signatárias e sedes) após 
terem tomado completo conhecimento das condições estabelecidas no 
Programa do Procedimento para a empreitada de “________________” e nos 
termos da alínea e) do n.º1 do Artigo 6.º do Programa do Procedimento, desde 
já formalizam a intenção de, em caso de adjudicação, se constituírem em 
_____________________ (indicar a figura jurídica adotada) (a) 
A participação qualitativa de cada empresa é a que se discrimina: 
_____________________________ 
_____________________________ 
As empresas associadas declaram que a empresa 
.................................................. representará a associação perante a Câmara 
Municipal de Vinhais devendo toda a correspondência ser enviada para 
................................................................ (indicar endereço, telefone e fax). 
As empresas associadas assumem perante o Dono da Obra responsabilidade 
solidária passiva, desde já, quanto à apresentação da proposta, mantendo-a no 
caso de adjudicação. 
(As empresas associadas responderão, ainda em responsabilidade solidária 
passiva, com o Agrupamento Complementar de Empresas, no cumprimento do 
contrato de empreitada caso seja este o Adjudicatário) (b) 
_____________________________ 
_____________________________ 
As empresas associadas aceitam a exigência de autorização prévia dada pela 
...................... (designação da empresa que lançou o concurso) a qualquer 
alteração na composição da associação. 

Data ____________________________ 
Assinaturas _________________ 

(a) - No caso de a associação adotar alguma designação especial, acrescentar: 
“adotando o agrupamento a seguinte designação especial: __________” (em 
maiúsculas). 
(b) - Só no caso de a modalidade adotada ser a do ACE.
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ANEXO III
LISTA DE PREÇOS UNITÁRIOS 
(Disponível com o Projeto – anexo ao Caderno de Encargos)
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